ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO PARANÁ - ADEVIPAR

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, FINALIDADES, OBJETIVOS E DURAÇÃO

Art. 1º. A Associação dos Deficientes Visuais do Paraná, doravante referida neste Estatuto e em outros documentos como ADEVIPAR, é uma Entidade civil, filantrópica, de assistência social, sem fins lucrativos e econômicos, beneficente, apolítico-partidária, arreligiosa, de caráter reivindicatório, prestadora de serviços, defensora dos direitos humanos, em especial dos direitos da pessoa cega e com baixa visão, com duração indeterminada, somente se extinguindo por decisão de sua Assembleia Geral, na forma do disposto no Art. 35 Inciso V, Art. 37 e Art. 55 deste Estatuto. A ADEVIPAR abrange toda a área territorial do Estado do Paraná, regendo-se por este Estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.

Art. 2º. A Associação dos Deficientes Visuais do Paraná - ADEVIPAR, tem sua Sede administrativa e Foro na Cidade e Comarca de Curitiba, capital do Estado do Paraná, onde foi fundada em 25 de maio de 1979, com a denominação de Associação dos Deficientes Visuais do Paraná - ADEVIPAR.

Art. 3º. A ADEVIPAR tem por finalidade desenvolver e executar programas de formação continuada nas áreas de assistência social, direitos humanos, prevenção, educação, habilitação, reabilitação, tiflologia, tecnologia assistiva, informática, comunicação, cultura, esportes, lazer, profissionalização, trabalho e geração de renda e outras compatíveis, visando à inclusão e emancipação social das pessoas cegas e com baixa visão.

Art. 4º. Constituem os Objetivos Institucionais da ADEVIPAR:

I. Desenvolver e executar programas de direitos humanos, trabalhando pela conscientização da sociedade em relação às potencialidades da pessoa com deficiência, principalmente da pessoa cega e com baixa visão;

II. Contribuir para o desenvolvimento do senso de crítica e autocrítica da pessoa cega e com baixa visão, objetivando fortalecer sua autonomia e protagonismo;

III. Estimular, orientar, auxiliar e apoiar a pessoa cega e com baixa visão na busca de meios adequados à sua habilitação e reabilitação nos aspectos físico, sensorial, tecnológico, psicológico, social, profissional, dentre outros;

IV. Propiciar, direta e/ou indiretamente, formação profissional e geração de renda à pessoa cega e com baixa visão, no sentido de torná-la apta a prover sua própria subsistência;

V. Intervir junto às Esferas Governamentais pela efetivação de Políticas Públicas, visando à concretização de medidas específicas que incluam a pessoa cega e com baixa visão, objetivando atingir sua emancipação e inclusão social;

VI. Estimular a participação das pessoas cegas e com baixa visão em atividades educacionais, tecnológicas, culturais, artísticas, esportivas, profissionalizantes e de comunicação social, dentre outras promovidas na comunidade em que vivem;

VII. Viabilizar junto às Organizações Públicas e Privadas, enquanto Entidade fornecedora de mão-de-obra geral e especializada, formação profissional, estágio, bolsa, emprego, bem como atividades formais e informais de geração de renda e outras, para a pessoa cega e com baixa visão;
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VIII. Produzir e/ou viabilizar a aquisição de material específico ao uso da pessoa cega e com baixa visão;

IX. Desenvolver ações junto aos Órgãos Públicos e Privados com vistas à prevenção da cegueira;

X. Promover intercâmbio, cooperação técnica e investigação científica entre Organizações afins, do Brasil e do Exterior, buscando estimular o uso das tecnologias, visando à elevação do nível econômico, social, cultural e profissional da pessoa cega e com baixa visão;

XI. Realizar eventos com finalidade de debater sobre questões conjunturais e estruturais, bem como sobre as especificidades da pessoa cega e com baixa visão;

XII. Envidar esforços junto aos Órgãos competentes pelo avanço e pela efetivação das Políticas Públicas dirigidas à pessoa com deficiência, especificamente à pessoa cega e com baixa visão;

XIII. Lutar pela desestigmatização da cegueira e consequente transformação da imagem social da pessoa cega e com baixa visão, pela garantia de tratamento isonômico e pela valorização de suas potencialidades;

XIV. Participar ativamente das lutas das Organizações Populares e do Movimento da pessoa com deficiência; e

XV. Representar a pessoa com deficiência, lutar por seus interesses e defender seus direitos. 

CAPÍTULO II

DO QUADRO ASSOCIATIVO:

COMPOSIÇÃO, DIREITOS E DEVERES

Art. 5º. A ADEVIPAR será constituída por número ilimitado de Associados, com direitos e deveres a serem respeitados, estando previstas neste Estatuto Categorias Sociais com prerrogativas específicas. 

Parágrafo único. Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer Associado.

Art. 6º. O Associado, a exceção do Presidente do Conselho Diretor não responde pelas obrigações assumidas em nome da ADEVIPAR, mesmo subsidiariamente.

Art. 7º. São direitos e deveres do Associado: 

I. Frequentar as dependências da ADEVIPAR;

II. Ocupar Cargo no Conselho Diretor ou no Conselho Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR, quando eleito ou nomeado;

III. Votar na Assembleia Geral da ADEVIPAR e ser votado, ressalvadas as restrições previstas neste Estatuto;

IV. Presidir a Assembleia Geral da ADEVIPAR quando eleito;

V. Tomar parte em Assembleia Geral, reuniões e quaisquer eventos, apresentando sugestões, propostas e planos de trabalho, que redundem no desenvolvimento da ADEVIPAR; 

VI. Representar a ADEVIPAR quando designado e divulgar suas finalidades e objetivos;

VII. Colaborar com os Órgãos Diretivos, de forma espontânea ou quando convidado;
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VIII. Manter-se em dia com sua mensalidade social junto à Tesouraria da ADEVIPAR, na forma que dispõe este Estatuto;

IX. Respeitar as autoridades constituídas da ADEVIPAR, bem como as eleitas para presidir a Assembleia Geral;

X. Gozar dos benefícios previstos Estatutariamente;

XI. Cumprir os dispositivos Estatutários;

XII. Desempenhar com dedicação e responsabilidade, os Cargos que lhes forem conferidos;

XIII. Acatar e cumprir as disposições e resoluções dos Órgãos Diretivos; e

XIV. Participar das atividades promovidas pela ADEVIPAR.

Art. 8º. O Quadro Associativo da ADEVIPAR é composto das seguintes Categorias de Associados: 

I. Fundadores;

II. Efetivos;

III. Contribuintes; e

IV. Beneméritos.

Art. 9º. Fundadores são os Associados que estiveram presentes e assinaram a Ata da Assembleia Geral de Constituição da ADEVIPAR.

Art. 10. Efetivos são Associados cegos e com baixa visão, que desejarem participar, colaborar e prestar serviços à ADEVIPAR, lutar por suas finalidades, que contribuírem com o valor pecuniário definido pela Assembleia Geral e que exercerem os direitos e cumprirem os deveres previstos neste Estatuto, no Regimento Interno e nos demais documentos expedidos pela Assembleia Geral da ADEVIPAR, desde que tenham as suas admissões devidamente aprovadas pelo Conselho Diretor.

§1º A ADEVIPAR admitirá como Associado Efetivo, pessoas cegas e com baixa visão, sem discriminação de qualquer natureza.

§2º Para efeito deste Estatuto a conceituação de cegueira e baixa visão é a mesma constante no Ordenamento Jurídico Brasileiro vigente.

§3º Para caracterizar a condição de cegueira e/ou de baixa visão do candidato a Associado Efetivo, será solicitado diagnóstico emitido por oftalmologista devidamente credenciado por seu Conselho Profissional. 

§4º A pessoa cega ou com baixa visão menor de 16 (dezesseis) anos de idade, que desejar associar-se na Categoria Efetivo, deverá requerer sua admissão através de representante legal.
§5º Aos Associados Efetivos além dos direitos gerais, assistem em especial os seguintes: 

a) Participar das Assembleias Gerais e reuniões para as quais forem convocados, com direito a opinião e voto;
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b) Votar a partir dos 16 (dezesseis) anos de idade, desde que tenham no mínimo 6 (seis) meses de carência relativos à sua admissão no Quadro Associativo da ADEVIPAR e serem votados a partir dos 18 (dezoito) anos de idade, desde que tenham no mínimo 1 (um) ano de carência relativo à sua admissão neste Quadro Associativo;                                                              
c) Representar a ADEVIPAR, pessoalmente ou em Comissão, quando para isso for convocado, além da representação natural do Cargo que eventualmente ocupar; 

d) Aos Associados Efetivos, é assegurado na forma do Regimento Interno, o recurso ao Conselho Deliberativo Fiscal e, posteriormente, à Assembleia Geral, das sanções disciplinares que lhes forem impostas pelo Conselho Diretor; e

e) Em caso de convocação da Assembleia Geral por parte dos Associados Efetivos em dia com suas contribuições financeiras, é exigida a assinatura de, no mínimo, 1/5 (um quinto) desses, em requerimento dirigido ao Secretário Geral do Conselho Diretor da ADEVIPAR.

§6º Deixará de ser Associado Efetivo, aquele que: 

a) Requerer por escrito e devidamente assinado pelo requerente, dirigido à Secretaria da ADEVIPAR; e

b) No prazo de 12 (doze) meses consecutivos, deixar de contribuir com sua mensalidade social junto à Tesouraria da ADEVIPAR.

Art. 11. Contribuintes são Pessoas Físicas e/ou Jurídicas que contribuem financeiramente com regularidade junto à ADEVIPAR, trabalhando por suas finalidades e divulgando seus objetivos.

Art. 12. Beneméritos são Pessoas Físicas e/ou Jurídicas, que prestarem relevantes serviços à Associação, às pessoas cegas e com baixa visão, bem como à causa das pessoas com deficiência, a critério da Assembleia Geral. 

Art. 13. O Associado, benfeitor, instituidor ou equivalente, bem como o Dirigente Estatutário e integrante do Conselho Deliberativo Fiscal, não perceberá remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhe sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, ressalvadas as disposições de remuneração autorizada pela Lei Federal nº 12.101/2009 e alterações posteriores. 

CAPÍTULO III

DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 14. O Associado que desrespeitar o presente Estatuto sofrerá sanções disciplinares nos seguintes termos: 

I. Advertência Verbal;

II. Advertência por Escrito;

III. Suspensão dos Direitos Sociais; e

IV. Exclusão do Quadro Associativo da ADEVIPAR.

Art. 15. A aplicação da advertência verbal e da advertência por escrito, ao Associado que descumprir o disposto no presente Estatuto é de competência do Conselho Diretor da ADEVIPAR.

Art. 16. O Associado terá seus Direitos Sociais suspensos, quando:
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I. Receber a terceira advertência por escrito, devidamente assinada pelo Presidente do Conselho Diretor da ADEVIPAR; e

II. Estiver sendo processado criminalmente em virtude de delito praticado contra a ADEVIPAR.

§1º A suspensão dos Direitos Sociais será aplicada pelo Conselho Diretor e poderá variar de 30 (trinta) a 180 (cento e oitenta) dias, conforme a infração praticada.

§2º O procedimento com vistas à aplicação da sanção disciplinar referida no Parágrafo anterior, deverá observar justo motivo para a sua instauração devendo, também, assegurar o contraditório e a ampla defesa.

Art. 17. Será excluído do Quadro Associativo da ADEVIPAR, o Associado que incorrer nas seguintes condutas:

I. Agredir física e moralmente qualquer pessoa no interior da ADEVIPAR;

II. Estiver enquadrado no disposto do Art. 10 §6º alínea “b” do presente Estatuto; e

III. Reincidir no disposto do Inciso I do Art. anterior, e nos demais casos que a Assembleia Geral assim deliberar.

§1º A exclusão do Quadro Associativo da ADEVIPAR, será aplicada pelo Conselho Diretor, após decisão em reunião conjunta do Conselho Diretor e Conselho Deliberativo Fiscal.

§2º O procedimento com vistas à aplicação da sanção disciplinar referida no Parágrafo anterior, deverá observar justo motivo para a sua instauração devendo, também, assegurar o contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 18. A administração da ADEVIPAR será exercida pelos seguintes Órgãos:

I. Conselho Diretor;

II. Conselho Deliberativo Fiscal; e

III. Assembleia Geral.

Art. 19. Os Dirigentes Estatutários do Conselho Diretor e os integrantes do Conselho Deliberativo Fiscal terão mandato de 3 (três) anos, de forma simultânea, permitida apenas uma única recondução consecutiva para os mesmos Cargos por igual período.

Seção I

Do Conselho Diretor

Art. 20. O Conselho Diretor da ADEVIPAR é composto dos seguintes Dirigentes Estatutários: 

I. Presidente; 

II. Vice-Presidente;

III. Secretário Geral;
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IV. Segundo Secretário;

V. Tesoureiro Geral; e 

VI. Segundo Tesoureiro.

§1º Os Dirigentes Estatutários do Conselho Diretor da ADEVIPAR, para serem eleitos, deverão estar vinculados a uma chapa.

§2º O Conselho Diretor da ADEVIPAR é o Órgão coordenador e executivo das atividades da ADEVIPAR, representando-a perante terceiros.

§3º O Conselho Diretor da ADEVIPAR é responsável por todos os seus atos e decide por maioria simples de voto, cabendo ao seu Presidente exercer o voto de Qualidade, quando houver empate no resultado das votações.

Art. 21. Ao Conselho Diretor compete: 

I. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;

II. Coordenar as atividades e administrar o patrimônio da ADEVIPAR;

III. Admitir e demitir funcionários;

IV. Autorizar a realização de operações financeiras dentro das possibilidades da ADEVIPAR; 

V. Elaborar e modificar quando necessário, o Estatuto Social e o Regimento Interno da ADEVIPAR e submetê-los à apreciação da Assembleia Geral especificamente convocada para esse fim;

VI. Efetuar a previsão orçamentária do exercício anual da ADEVIPAR e submetê-lo à apreciação do Conselho Deliberativo Fiscal;

VII. Apresentar para a Assembleia Geral Ordinária, os relatórios de atividades e a prestação de contas do exercício do ano anterior;

VIII. Zelar pelo patrimônio da ADEVIPAR; 

IX. Reunir-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário ou por solicitação de, no mínimo, 3 (três) Diretores;

X. Divulgar as atividades da ADEVIPAR e pugnar pelas suas finalidades;

XI. Criar e extinguir Departamentos submetendo-os à apreciação da Assembleia Geral;

XII. Indicar pessoas ou criar Comissões de representação da Entidade, sempre que houver necessidade;

XIII. Cumprir as deliberações e seguir as recomendações emanadas do Conselho Deliberativo Fiscal e da Assembleia Geral; e 

XIV. Comparecer às reuniões do Conselho Diretor e às Assembleias Gerais.

§1º Para a realização das reuniões do Conselho Diretor, será exigido o quórum mínimo de 50 (cinquenta) por cento mais 1 (um) de seus membros.
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§2º O Conselho Diretor da ADEVIPAR, encaminhará os relatórios de atividades do Órgão ao Conselho Deliberativo Fiscal até 30 (trinta) dias antes da data de realização da Assembleia Geral Ordinária.

Art. 22. São atribuições do Presidente do Conselho Diretor da ADEVIPAR:

I. Instalar e coordenar as reuniões do Conselho Diretor;

II. Convocar e instalar a Assembleia Geral, solicitando à plenária a indicação do Presidente e do Secretário dos trabalhos, devendo, contudo, compor a mesa coordenadora, caso não seja ele próprio o indicado para presidi-la;

III. Delegar poderes, criar coordenadorias e assessorias que julgar necessário ao desenvolvimento das finalidades da ADEVIPAR, ouvido o Conselho Diretor;

IV. Estabelecer as políticas e diretrizes da ADEVIPAR para a consecução de suas finalidades, sempre em consonância com o Conselho Deliberativo Fiscal e a Assembleia Geral;

V. Orientar e acompanhar o planejamento e a execução de todos os Órgãos e Setores da ADEVIPAR, com o apoio do Vice-Presidente; 

VI. Acompanhar todas as atividades decorrentes do planejamento e da execução;

VII. Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, assinar cheques e endossar títulos em conjunto com o Tesoureiro Geral ou o Segundo Tesoureiro; 

VIII. Assinar o expediente da ADEVIPAR, em conjunto com o Secretário Geral ou o Segundo Secretário; 

IX. Representar a ADEVIPAR em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, inclusive através de procuradores; 

X. Celebrar acordos, contratos, convênios, parcerias, protocolos de intenção, e outros que resultem em benefício para os fins da ADEVIPAR, bem como das pessoas cegas e com baixa visão;

XI. Adotar em caso de urgência, medidas em defesa das pessoas cegas e com baixa visão apresentando-as à apreciação do Conselho Diretor;

XII. Prover interinamente os Cargos Vacantes quando faltar 1 (um) ano ou menos para o término do mandato e convocar Eleições, caso falte tempo maior; e 

XIII. Na hipótese de renúncia coletiva do Conselho Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR, convocar Eleições para os próximos 15 (quinze) dias quando faltarem mais de 6 (seis) meses para o término da Gestão. Faltando tempo igual ou menor, o Órgão poderá ser composto por, no mínimo, 3 (três) membros, com a efetivação dos substitutos se houver ou através de Eleição.

Art. 23. O Vice-Presidente auxiliará o Presidente em suas funções e o substituirá em seus impedimentos e vacância.

Art. 24. São atribuições do Secretário Geral:

I. Encarregar-se da correspondência da ADEVIPAR, dando ciência da mesma ao Presidente e distribuindo-a aos demais Diretores, Coordenadores e Assessores, conforme sua área de atuação;

II. Redigir e assinar com o Presidente o expediente da ADEVIPAR, encaminhando-o aos Setores e Departamentos competentes;
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III. Efetuar o cadastro dos Associados, constando as datas de admissão ou readmissão e desligamento do Quadro Associativo da ADEVIPAR; e 

IV. Substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos e vacância.

Art. 25. Ao Segundo Secretário compete:

I. Auxiliar o Secretário Geral em suas funções, substituindo-o em seus impedimentos e vacância;

II. Redigir e assinar com o Presidente o expediente da ADEVIPAR, quando necessário;

III. Redigir as Atas das reuniões do Conselho Diretor; e

IV. Manter em dia o Livro-Ata da ADEVIPAR.

Parágrafo único. O Segundo Secretário será responsável pelos preparativos das Assembleias Gerais, em todos os seus aspectos organizacionais.

Art. 26. São atribuições do Tesoureiro Geral:

I. Manter sob seu controle os valores financeiros da ADEVIPAR;

II. Assinar em conjunto com o Presidente, documentos de movimentação do patrimônio econômico-financeiro da ADEVIPAR;

III. Efetuar o pagamento das despesas autorizadas pelo Presidente, salvo as ordinárias;

IV. Assinar recibos de contribuição e doação;

V. Determinar a escrituração dos livros da Tesouraria;

VI. Recolher, em bancos indicados, os valores pertencentes à ADEVIPAR;

VII. Apresentar ao Conselho Diretor propostas de captação de recursos e medidas de contenção de gastos; e

VIII. Apresentar mensalmente o balancete financeiro ao Conselho Diretor e, trimestralmente, ao Conselho Deliberativo Fiscal, bem como o balanço financeiro anual na Assembleia Geral Ordinária.

§1º A Tesouraria da ADEVIPAR deverá observar os princípios e as Normas Brasileiras de Contabilidade vigentes.

§2º A Tesouraria da ADEVIPAR encaminhará a prestação de contas do balanço financeiro anual ao Conselho Deliberativo Fiscal até 30 (trinta) dias antes da data de realização da Assembleia Geral Ordinária.

Art. 27. Ao Segundo Tesoureiro compete:

I. Auxiliar o Tesoureiro Geral em suas funções e o substituir em seus impedimentos e vacância;

II. Efetuar o recebimento de contribuições em conjunto com o Tesoureiro Geral; e 

III. Assinar em conjunto com o Presidente, documentos de movimentação do patrimônio econômico-financeiro da ADEVIPAR, quando necessário.
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Art. 28. Além dos Cargos Estatutários, o Conselho Diretor da ADEVIPAR é composto dos seguintes Departamentos:

I. Departamento de Educação Física e Esportes;

II. Departamento Jurídico;

III. Departamento de Patrimônio;

IV. Departamento de Relações Públicas; e

V. Departamento Sócio-Artístico-Cultural.

§1º Os Dirigentes dos Cargos de Confiança dos Departamentos, serão indicados pelo Conselho Diretor da ADEVIPAR.

§2º As competências dos Cargos de Confiança dos Departamentos constarão no Regimento Interno da ADEVIPAR. 

Seção II

Do Conselho Deliberativo Fiscal

Art. 29. O Conselho Deliberativo Fiscal é o Órgão deliberativo, fiscalizador e de consulta, sendo constituído por 5 (cinco) membros titulares e 3 (três) suplentes, eleitos dentre os Associados Efetivos em dia com sua mensalidade social, de forma independente e desvinculada do Conselho Diretor, porém de mandato simultâneo com este Órgão Diretivo.

§1º Havendo empate para a ocupação de uma das vagas titulares do Conselho Deliberativo Fiscal, o eleito será o Associado de mais idade.

§2º Os suplentes para a ocupação das vagas titulares do Conselho Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR, deverão manter a sua condição de Associado Efetivo no Quadro Associativo da Entidade, para que possam assumir a referida vaga.

Art. 30. São atribuições do Conselho Deliberativo Fiscal:

I. Examinar as contas da Tesouraria, emitindo parecer conclusivo;

II. Fiscalizar as ações do Conselho Diretor quanto ao cumprimento do Estatuto, do Regimento Interno e das deliberações e resoluções da Assembleia Geral da ADEVIPAR, efetuando as recomendações que considere pertinentes nas reuniões de Diretoria e denunciar as reincidências tão somente na Assembleia Geral;

III. Apoiar o Conselho Diretor no que for necessário para o bom andamento dos trabalhos da ADEVIPAR;

IV. Dar parecer, opinar e deliberar sobre atos, planos e projetos que lhes forem submetidos pelo Conselho Diretor;

V. Apreciar quaisquer investimentos com recursos da ADEVIPAR, que ultrapassem o valor equivalente a 5 (cinco) salários mínimos;

VI. Avaliar o orçamento anual da ADEVIPAR e emitir parecer sobre os relatórios de atividades do Conselho Diretor, a fim de que possam ser submetidos à Assembleia Geral Ordinária;

VII. Emitir parecer quando da alienação de bens móveis e imóveis da ADEVIPAR, a fim de que seja submetido à apreciação da Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim; 
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VIII. Julgar na forma deste Estatuto e do Regimento Interno, os recursos que forem apresentados contra a decisão emitida pelo Conselho Diretor;

IX. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; e 

X. Designar dentre seus membros, ocupantes interinos para os Cargos de Presidente, Secretário Geral e Tesoureiro Geral, em caso de renúncia coletiva do Conselho Diretor, convocando Eleições para os próximos 15 (quinze) dias, quando faltarem mais de 6 (seis) meses para o término do mandato.

§1º O Conselho Deliberativo Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e extraordinariamente, quando se fizer necessário ou por solicitação de, no mínimo, 3 (três) membros do Órgão.

§2º O Conselho Deliberativo Fiscal decide por maioria simples de voto, cabendo ao seu Presidente, o voto de Qualidade quando houver empate nas votações.

§3º O Conselho Deliberativo Fiscal, na primeira reunião do mandato, elegerá dentre seus membros titulares, o Presidente e o Secretário do Órgão.

§4º Para a realização das reuniões do Conselho Deliberativo Fiscal, será exigido o quórum mínimo de 50 (cinquenta) por cento mais 1 (um) de seus membros.

Art. 31. Ao Presidente do Conselho Deliberativo Fiscal compete:

I. Convocar e coordenar as reuniões do Órgão;

II. Assinar com o Secretário do Conselho Deliberativo Fiscal e, quando for necessário, com os demais membros do Órgão, pareceres e demais expedientes que lhe competir; e

III. Representar o Conselho Deliberativo Fiscal junto ao Conselho Diretor e às Assembleias Gerais.

Art. 32. Ao Secretário do Conselho Deliberativo Fiscal compete:

I. Organizar a Secretaria do Conselho Deliberativo Fiscal e elaborar as Atas das reuniões do Órgão; e

II. Substituir o Presidente do Órgão em suas faltas e impedimentos, bem como na vacância do Cargo.

Parágrafo único. Ocorrendo a situação prevista no Art. 32 Inciso II, o Conselho Deliberativo Fiscal elegerá um novo Secretário.

Art. 33. Aos membros do Conselho Deliberativo Fiscal compete: 

I. Comparecer às reuniões do Órgão e às Assembleias Gerais; 

II. Exercer com zelo e responsabilidade as funções para as quais forem eleitos; e 

III. Discutir e opinar sobre os assuntos que lhes forem submetidos nas reuniões do Órgão ou em Assembleia Geral.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo Fiscal goza de autonomia tão somente no âmbito da ADEVIPAR, só respondendo por seus atos perante à Assembleia Geral, sendo vedado a seus integrantes expedir documentos para Órgãos ou Entidades externos à ADEVIPAR, bem como praticar atos inerentes à Gestão.
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Art. 34. Os Conselhos Diretor e Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR reunir-se-ão conjuntamente em caráter eventual, quando:

I. Houver convocação pelo Presidente do Conselho Diretor ou pelo Presidente do Conselho Deliberativo Fiscal; e

II. Os membros do Conselho Diretor ou do Conselho Deliberativo Fiscal a requererem.

§1º O quórum mínimo para a realização da reunião conjunta dos Conselhos Diretor e Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR, será de 50 (cinquenta) por cento mais 1 (um) da totalidade de membros resultante da soma dos dois Órgãos.

§2º Nas reuniões conjuntas dos Conselhos Diretor e Deliberativo Fiscal, o Presidente e o Secretário serão escolhidos pelos membros participantes.

§3º As Atas lavradas em reuniões conjuntas serão transcritas nos livros específicos dos Conselhos Diretor e Deliberativo Fiscal.

Seção III

Da Assembleia Geral
Art. 35. A Assembleia Geral, Órgão deliberativo e soberano, última e definitiva instância na ADEVIPAR para efeito recursal, é constituída por Associados de todas as Categorias e tem as seguintes atribuições privativas, conforme estabelecem o Art. 59. da Lei nº 10.406/2002, e este Estatuto: 

I. Eleger por meio de chapa os Dirigentes Estatutários do Conselho Diretor e os membros do Conselho Deliberativo Fiscal de forma avulsa e desvinculada do Órgão Diretivo da ADEVIPAR;

II. Destituir os Dirigentes Estatutários do Conselho Diretor e os membros do Conselho Deliberativo Fiscal;

III. Aprovar ou rejeitar as contas e os relatórios de atividades do Conselho Diretor;

IV. Alterar o Estatuto e o Regimento Interno;

V. Dissolver a ADEVIPAR;

VI. Alienar bens móveis e imóveis da ADEVIPAR, bem como decidir a respeito da mudança de local de sua Sede; 

VII. Apreciar planos de trabalho e projetos que lhes forem submetidos, bem como assuntos relevantes de interesse geral da ADEVIPAR;

VIII. Examinar e deliberar sobre as questões previstas no Art. 10 §5º alínea “d” e Art. 21 Inciso XI do presente Estatuto; e 

IX. Definir e/ou reajustar o valor da mensalidade social.

Art. 36. Para que a Assembleia Geral possa deliberar sobre a destituição dos Dirigentes Estatutários do Conselho Diretor, bem como dos membros do Conselho Deliberativo Fiscal, individual ou coletivamente, alteração do Estatuto e do Regimento Interno, será necessário o voto concorde da maioria simples dos Associados presentes, aptos a votar, nos termos do Parágrafo único, Art. 59 da Lei nº 10.406/2002 e alterações posteriores.
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Art. 37. Para que a Assembleia Geral possa deliberar sobre a dissolução da ADEVIPAR, a alienação de bens móveis e 
imóveis bem como a mudança de local de sua Sede é exigido o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos Associados 
Efetivos presentes aptos a votar, devendo esta ser convocada especialmente para esse fim, não podendo haver deliberação em primeira convocação sem a presença da maioria absoluta dos Associados Efetivos em dia com suas contribuições financeiras junto à Tesouraria da ADEVIPAR, ou com menos de 1/3 (um terço), na convocação seguinte.

Art. 38. Para efeito deste Estatuto, votante é o Associado Efetivo, que deverá encontrar-se em dia com sua contribuição financeira junto à Tesouraria da ADEVIPAR, até o momento de instalação da Assembleia Geral.

Parágrafo único. Para poder exercer o direito de voto, o Associado Efetivo deverá ter-se afiliado à ADEVIPAR há pelo menos 6 (seis) meses antes da realização da Assembleia Geral.

Art. 39. A Assembleia Geral da ADEVIPAR será convocada pelo Presidente do Conselho Diretor. Caso não o faça, a convocação será efetuada pelo Presidente do Conselho Deliberativo Fiscal. Se também ele não a convocar, fá-lo-á o Secretário Geral do Conselho Diretor, a requerimento de no mínimo 1/5 (um quinto) da totalidade dos Associados Efetivos em dia com sua mensalidade social, conforme o disposto no Art. 60 da Lei nº 10.406/2002 e alterações posteriores.

Art. 40. A convocação da Assembleia Geral será feita, mediante expedição de Edital, com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias para a Ordinária e de 15 (quinze) dias para a Extraordinária, comprovada pela data de emissão, obedecendo às seguintes formas e meios de divulgação: 

I. Envio pela Empresa de Correios e Telégrafos, ou por Correio Eletrônico ou ainda por quaisquer outros meios tecnológicos disponíveis;

II. Publicação em local visível e em formato acessível, na Sede da ADEVIPAR;

III. Publicação no Site Institucional da ADEVIPAR; e 

IV. Nota veiculada em jornais de circulação Estadual, rádio ou televisão.

Parágrafo único. Os meios e formas utilizados para conferir publicidade à Assembleia convocada são alternativos, e devem ser viabilizados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira da ADEVIPAR, observados critérios de conveniência e oportunidade para a respectiva escolha.

Art. 41. A Assembleia Geral Ordinária para fins de prestação de contas e apresentação dos relatórios de atividades acontecerá uma vez ao ano, no mês de Março, em data a ser fixada pelo Conselho Diretor.

Art. 42. A Assembleia Geral Ordinária e/ou Extraordinária será instalada em primeira convocação com a presença da maioria absoluta do total de Associados Efetivos, devidamente em dia com o pagamento de suas mensalidades e em segunda e última convocação, meia hora após, com quórum mínimo de 1/3 (um terço) do total de Associados Efetivos em idênticas condições.

Parágrafo único. Não sendo atingido o quórum previsto no Caput, fica automaticamente convocada a Assembleia Geral para realizar-se 15 (quinze) dias após.

Art. 43. As deliberações da Assembleia Geral se darão por maioria simples dos votos do Associado Efetivo, em dia com suas contribuições financeiras, ressalvados os casos previstos neste Estatuto.

Parágrafo único. Na hipótese de haver empate no resultado de uma votação que exija maioria simples, o Presidente da Assembleia Geral exercerá o voto de Qualidade.
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Art. 44. Cada Associado terá direito a apenas 1 (um) voto, não podendo exercê-lo por procuração. 

Art. 45. A Assembleia Geral será presidida por um Associado Efetivo, maior de 18 (dezoito) anos, eleito na ocasião para essa finalidade, desde que se encontre em dia com suas contribuições financeiras perante à Tesouraria da ADEVIPAR até o momento de instalação da Assembleia Geral.

§1º Para ser votado o Associado Efetivo deverá ter-se afiliado à ADEVIPAR há pelo menos 1 (um) ano antes da realização da Assembleia Geral.

§2º Havendo empate na escolha do Presidente da Assembleia, o eleito será o Associado de mais idade.

Art. 46. A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pelo Presidente do Conselho Diretor, na forma prevista neste Estatuto quando:

a) O Conselho Diretor julgar necessário;

b) O Conselho Deliberativo Fiscal a requerer; e 

c) Houver requerimento assinado por, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos Associados Efetivos em dia com suas contribuições financeiras.

CAPÍTULO V

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Art. 47. Atendendo ao disposto no Inciso IV do Art. 54 da Lei nº 10.406/2002, o Patrimônio e a Receita da ADEVIPAR serão formados por:

I. Donativos, legados, e heranças;

II. Rendas provenientes de seus bens e serviços;

III. Bens móveis, imóveis e semoventes que possua ou venha a possuir;

IV. Subvenções do Poder Público Municipal, Estadual, Federal e Internacional;

V. Verba e contribuição advinda de qualquer Empresa Pública direta e indireta, Autarquia, Fundação, inclusive Privada;

VI. Mensalidade Social; e 

VII. Recursos Financeiros advindos de Organização Não Governamental do Brasil e do Exterior.

Parágrafo único. A ADEVIPAR aplicará sua renda, seus recursos financeiros e eventual superávit integralmente no Território Nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

Art. 48. O exercício fiscal da ADEVIPAR compreende o período de primeiro de Janeiro a trinta e um de Dezembro.

Art. 49. A ADEVIPAR considera como Patrimônio Institucional:

I. Propriedade Imaterial: constituída pela Marca “ADEVIPAR” e seus símbolos; e
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II. Patrimônio Histórico: composto pelo acervo referente a todas as suas conquistas no campo desportivo e social, bem como tudo o que diga respeito a sua história.

Parágrafo único. A Sede da ADEVIPAR é considerada bem impenhorável na forma da Lei. 

CAPÍTULO VI

DAS ELEIÇÕES, POSSE E SUBSTITUIÇÕES

Art. 50. Os Dirigentes Estatutários do Conselho Diretor e os membros do Conselho Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR serão eleitos trienalmente em Março, em Sessão da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

§1º A Eleição será realizada em pleito direto e secreto.

§2º Nos 120 (cento e vinte) dias anteriores às Eleições, os Conselhos Diretor e Deliberativo Fiscal reunir-se-ão conjuntamente para escolher a Comissão Organizadora das Eleições da ADEVIPAR. Essa Comissão compor-se-á de representantes do Conselho Diretor, Conselho Deliberativo Fiscal e do Quadro Associativo.

§3º As chapas inscritas para as Eleições da ADEVIPAR deverão indicar à Comissão Organizadora das Eleições, números iguais de elementos para a composição de uma Comissão Eleitoral que será instalada no dia das Eleições.

§4º No caso de chapa única, poderá haver Aclamação.

§5º As Eleições seguirão os requisitos estabelecidos neste Estatuto e no Regimento Interno.

Art. 51. Para ser votado, o candidato que desejar fazer parte dos Cargos Estatutários do Conselho Diretor, deverá estar inserido numa chapa, não havendo candidato avulso.

Parágrafo único. Os candidatos inscritos para a Eleição aos Cargos Estatutários do Conselho Diretor e às vagas titulares do Conselho Deliberativo Fiscal, deverão participar de um curso, cujo teor básico é o estudo do Estatuto.

ART. 52. A tomada de Posse dar-se-á nos 30 (trinta) dias após o Pleito Eleitoral.

ART. 53. Perderão o mandato os membros do Conselho Diretor ou do Conselho Deliberativo Fiscal que:

I. Atentarem contra a vigência do presente Estatuto;

II. Atentarem contra o patrimônio ou o nome da Entidade;

III. Reincidentemente e sem justa causa, deixarem de desempenhar os Cargos ou Encargos, para os quais tenham sido designados; e

IV. Injustificadamente faltarem a 3 (três) reuniões consecutivas ou 4 (quatro) alternadas durante o mandato.

§1º O preenchimento dos Cargos Vacantes será realizado com a efetivação do substituto, se houver, ou com a Eleição dos novos membros, caso falte mais de 1 (um) ano para o término do mandato, ressalvados os casos previstos neste Estatuto.

§2º Na hipótese do preenchimento dos Cargos Vacantes através de Eleição serão obedecidos os mesmos critérios estabelecidos neste Estatuto, no que diz respeito à convocação, prazos, curso do Estatuto, Eleição e Posse.
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§3º Para efeito de desempate nas Eleições para Cargos Vacantes, será considerado eleito o candidato de mais idade.

§4º Em caso de licença, o período máximo de afastamento do Dirigente ou do membro do Conselho Deliberativo Fiscal será de 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por mais 30 (trinta) dias. Essa licença poderá repetir-se apenas uma vez durante o mandato.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 54. Em caso de renúncia coletiva simultânea do Conselho Diretor e do Conselho Deliberativo Fiscal da ADEVIPAR, ela só poderá ocorrer em Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim.

Art. 55. A ADEVIPAR só será extinta quando não mais cumprir seus objetivos, ou pela deliberação de 2/3 (dois terços) da totalidade dos Associados Efetivos, na forma que dispõe o Art. 35 Inciso V e Art. 37 deste Estatuto, em Assembleia Geral Extraordinária especificamente convocada para esse fim.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no Caput o patrimônio da ADEVIPAR será destinado a uma Associação congênere de fins não econômicos e inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social de Curitiba ou Órgão que o substitua, ou a Instituição Municipal, Estadual ou Federal de fins idênticos ou semelhantes, por deliberação dos Associados, conforme estabelece o Art. 61 da Lei nº 10.406/2002.

Art. 56. A ADEVIPAR deverá manter-se inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social de Curitiba, nos demais Conselhos que desenvolvam atividades, nos termos da legislação em vigor e se articulará com Entidades, Órgãos e demais Conselhos de políticas setoriais e de defesa de direitos de âmbito Municipal, Estadual, Regional, Nacional e Internacional que tratem dos interesses da pessoa com deficiência em geral e das pessoas cegas e com baixa visão em particular.

Art. 57. Os Dirigentes Estatutários e os membros do Conselho Deliberativo Fiscal ficam responsáveis pelos atos dolosos que venham a prejudicar o patrimônio da ADEVIPAR durante o exercício de seus mandatos, tanto penal como civilmente, sem prejuízo das sanções disciplinares previstas neste Estatuto. 

Art. 58. Por este Estatuto a ADEVIPAR tem permissão para ajuizar qualquer ação em seu nome e dos Associados, coletiva ou individualmente, com a finalidade de resguardar os objetivos e tudo o que consta neste instrumento, sem que haja necessidade de prévia autorização.

Art. 59. O presente Estatuto poderá ser alterado no segundo ano de Gestão ou a qualquer tempo por força de Lei, no todo ou em parte, em Assembleia Geral Extraordinária convocada especificamente para esse fim, obedecendo ao Quórum Estatutário previsto no Art. 36 do presente Estatuto.

Parágrafo único. As alterações Estatutárias, bem como do Regimento Interno serão apresentadas à Assembleia Geral Extraordinária, mediante representação feita por Comissão, composta por membros do Conselho Diretor, Conselho Deliberativo Fiscal e do Quadro Associativo. 

Art. 60. A ADEVIPAR tem como Cores Oficiais: o azul royal, branco e verde-bandeira.

Art. 61. A ADEVIPAR adota como seu Hino Oficial, a composição dos seguintes autores:

LETRA – Professor Ari Paulo de Souza e Professor Valdomiro Valentim Teodoro.

MÚSICA – Maria Terezinha de Castro.
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Art. 62. A ADEVIPAR adota como Lema, a frase “Luta Como Ação, Liberdade como Consequência”, de autoria Navalter da Silva Marques. 

Art. 63. A Associação dos Deficientes Visuais do Paraná - ADEVIPAR, em homenagem a uma das mais eminentes personalidades voltadas ao humanismo, adota como Patrono o Professor e Doutor Máximo Alfredo Atílio Azinelli.

Art. 64. A ADEVIPAR homenageia ao Associado Fundador, de saudosa memória, Professor e Doutor. Antônio Geroslau Ferreira, pela autoria da denominação “Associação dos Deficientes Visuais do Paraná - ADEVIPAR”.

Art. 65. O término do mandato dar-se-á na Posse dos novos Dirigentes Estatutários e dos membros titulares do Conselho Deliberativo Fiscal, conforme orientações contidas no CAPÍTULO VI do presente Estatuto.

Art. 66. A presente Reforma Estatutária será registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e em outros Órgãos competentes em que se fizer necessário, e entrará em vigor na data de sua aprovação.

Art. 67. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Diretor e Conselho Deliberativo Fiscal.

Art. 68. São os seguintes os Associados Fundadores da ADEVIPAR:

- Alceu Rolin

- Antônio de Pádua Rolin

- Antônio Geroslau Ferreira 

- Gelson Roberto Franzmann

- Gilberto Wachiliski

- Hercelino dos Santos Pereira

- Jetro Colaço de Andrade

- José Alexandre Correia

- Juarez Rodrigues da Silva

- Leomir Barbosa Bill

- Luiz Carlos Sabadke

- Navalter da Silva Marques

- Nereu de Souza

- Odilon Sebastião Ribeiro dos Santos

- Paulo Ricardo Ross

- Sidnei Braga

- Silvio Aparecido de Oliveira

- Valdomiro dos Santos Martins

- Valdomiro Valentim Teodoro

ART. 69. Revogam-se as disposições em contrário. 

Curitiba, 25 de Novembro de 2017.

JOSÉ JUAREZ MARTINS

Presidente
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